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§2º - Caberá à mesa escrutinadora decidir se um voto é válido ou não, nos casos em que não identificar com clareza a vontade do votante.

Art. 27 - As mesas receptoras, após o encerramento da votação, deverão lacrar as urnas, elaborar, ler, aprovar e assinar a ata de ocorrências e, imedia-
tamente, assumir funções de mesas escrutinadoras, que se encarregarão da imediata apuração dos votos depositados nas urnas.

Art. 28 - Antes de serem abertas as urnas, a Comissão Organizadora verificará se há nelas indícios de violação e anulará qualquer urna que tenha 
sido violada.

Art. 29 - A apuração dos votos será feita em sessão única, aberta à comunidade quilombola, em espaço do recinto escolar, previamente definido pela 
Comissão Organizadora.

Art. 30 - A mesa escrutinadora, antes de iniciar a apuração, deverá contar todas as cédulas de votação, conferindo o total com o número de 
votantes.

Art. 31 - Se constatados vícios ou irregularidades que indiquem a necessidade de anulação do processo, caberá à Comissão Organizadora dar imediata 
ciência do fato à Superintendência Regional de Ensino, para as providências cabíveis.

Art. 32 - Concluída a apuração dos votos e, depois de elaborada, lida, aprovada e assinada a ata de resultado final, todo o material deverá ser entre-
gue à Comissão Organizadora para:

I - verificar a regularidade da documentação do escrutínio;

II - verificar se a contagem dos votos está aritmeticamente correta e proceder à recontagem, de ofício, se constatada a existência de erro material;

III - decidir sobre eventuais irregularidades registradas em ata;

IV - registrar no formulário “Ata de Resultado Final” a soma dos votos por chapa e a soma dos votos brancos e nulos;

V - proclamar escolhida pela comunidade quilombola a chapa que obtiver o maior número de votos válidos;

VI - proclamar escolhida a chapa única que obtiver mais de 50% (cinquenta por cento) dos votos válidos;

VII - divulgar, imediatamente, à comunidade quilombola o resultado final do processo de escolha.

Capítulo VII
DOS PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO E RECURSOS

Art. 33 - O candidato, que se sentir prejudicado por motivo de indeferimento de sua inscrição, poderá solicitar reconsideração à Comissão Organi-
zadora, em primeira instância, devidamente fundamentada e instruída com documentação comprobatória, no prazo máximo de 01 (um) dia útil do 
indeferimento.

Parágrafo único. A resposta sobre o pedido de reconsideração será fornecida ao interessado no prazo máximo de 1 (um) dia útil do seu recebimento 
pela Comissão Organizadora.

Art. 34 - No caso de recusa da reconsideração prevista no artigo 33, o candidato poderá interpor recurso, em segunda instância, à Superintendência 
Regional de Ensino, devidamente fundamentado e instruído com documentação que comprove o pedido de recurso, no prazo máximo de 2 (dois) dias 
úteis do pronunciamento da Comissão Organizadora.

Parágrafo único. A resposta sobre o recurso, em caráter conclusivo, será fornecida ao interessado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis da 
interposição.

Art. 35 - Os pedidos de reconsideração e os recursos não têm efeito suspensivo.

Capítulo VIII
DO PROVIMENTO DO CARGO DE DIRETOR E DA FUNÇÃO DE VICE-DIRETOR

Art. 36 - O titular da Secretaria de Estado de Educação submeterá à decisão do Governador do Estado, para nomeação, os nomes dos servidores 
escolhidos para exercer o cargo de Diretor de Escola, nos termos desta Resolução.

Art. 37 - O titular da Secretaria de Estado de Educação designará, para exercer a função de vice-diretor, os servidores escolhidos pela comunidade 
quilombola, nos termos desta Resolução.

Art. 38 - A investidura dos servidores nomeados na forma do art. 36 e dos designados na forma do art. 37 desta Resolução, dar-se-á em data fixada 
pela Secretaria de Estado de Educação.

§1º - No ato da investidura, os servidores nomeados para o cargo de diretor e os designados para a função de vice-diretor assinarão Termo de Com-
promisso, constante no Anexo III desta Resolução.

§2º - São competentes para dar posse/exercício aos diretores de escola, os Diretores das Superintendências Regionais de Ensino.

§3º - O descumprimento dos deveres assumidos no Termo de Compromisso pelo diretor e/ou pelo vice-diretor, ensejará a aplicação das medidas 
administrativas cabíveis, nos termos do Art. 43 desta Resolução.

Capítulo IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39 - Nos casos de afastamento temporário ou vacância do cargo de diretor ou da função de vice-diretor, deverão ser observadas as normas con-
tidas na Resolução SEE nº 4127/2019, de 23 de abril de 2019 e os critérios dispostos nos artigos 8º desta Resolução.

Art. 40 - Caberá ao Diretor da Superintendência Regional de Ensino escolher servidores para o cargo de diretor e a função de vice-diretor de escolas 
estaduais quilombolas, conforme normas desta Resolução, nas seguintes situações:

I - integração ou desmembramento de escola;

II - escola recém-criada;

III - irregularidade administrativa na gestão da escola, devidamente comprovada.

Art. 41 -Os diretores nomeados e os vice-diretores designados permanecerão em exercício, respectivamente, no cargo e na função, pelo período de 
3 (três) anos consecutivos, podendo ser reconduzidos consecutivamente, uma única vez por igual período, mediante indicação em novo processo 
de escolha.

Art. 42 - A escolha, pelo Colegiado Escolar, de servidor para exercer o cargo de diretor ou a função de vice-diretor será feita em reunião realizada 
para esse fim, com ampla divulgação, por meio de edital, na comunidade escolar quilombola, ou no município, quando for o caso, e registro em ata 
assinada pelos membros presentes.

Art. 43 - Será exonerado, por ato do Governador, ou dispensado, por ato do titular da Secretaria de Estado de Educação, de ofício, diretor ou vice-
diretor que:

I - estiver impossibilitado, por motivos legais, de exercer a presidência da Caixa Escolar;

II - no exercício do cargo ou da função tenha cometido atos que comprometam o funcionamento regular da escola, devidamente comprovados, tais 
como:

1. descumprir normas previstas na legislação vigente quanto à utilização de recursos públicos e à prestação de contas;

2. permanecer com a Caixa Escolar bloqueada no Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI/MG, por inadimplência ou não atendi-
mento de diligência por prazo superior a 90 (noventa) dias consecutivos ou intercalados;

3. deixar de aplicar, por negligência, recursos financeiros liberados pela SEE/MG;

4. cometer outros atos que infrinjam normas legais e que comprometam o regular funcionamento da escola.

III - afastar-se do exercício por período superior a 60 (sessenta) dias no ano, consecutivos ou não;

IV - candidatar-se a mandato eletivo, nos termos da legislação eleitoral específica;

V - agir em desacordo com o Código de Conduta Ética do Servidor Público, nos termos do Decreto nº 46.644, de 6 de novembro de 2014;

VI - descumprir as normas previstas na Lei nº 869, de 05 de julho de 1952, e na Lei nº 7.109, de 13 de outubro de 1977;

VII - descumprir as responsabilidades assumidas no Termo de Compromisso constantes no Anexo III desta Resolução.

Parágrafo único. Excluem-se do cômputo do período a que se refere o inciso III deste artigo os afastamentos para usufruto de férias regulamentares; 
férias-prêmio no limite de 1(um) mês; recessos escolares; licença para tratamento de saúde; licença maternidade ou paternidade; participação em 
cursos ou outras atividades por convocação da Secretaria de Estado de Educação.

Art. 44 - Será realizada exoneração/dispensa de diretor e dispensa de vice-diretor de escola estadual, no decorrer do ano letivo, caso haja paralisação 
das atividades/integração de escolas ou redução no quantitativo de matrículas e/ou turnos, que implique na alteração do comporta, conforme disposto 
na Resolução SEE n° 4112/2019, ou em norma vigente que regulamentar a organização do quadro de pessoal das escolas estaduais.

Parágrafo único. Caberá ao Colegiado Escolar, nas escolas que possuem mais de 1 (um) vice-diretor, realizar reunião com a finalidade de decidir qual 
dos servidores será dispensado do exercício da função, nos termos docaputdeste artigo.

Art. 45 - Os casos omissos serão resolvidos pelo titular da Secretaria de Estado de Educação.

Art. 46 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Resolução SEE n.º 2945 de 18 de março de 2016, publicada em 19 de 
março de 2019.

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, em Belo Horizonte, aos 03 de maio de 2019.
(a) Julia Sant’Anna
Secretária de Estado de Educação

ANEXO I
QUADRO DE ESCOLAS QUILOMBOLAS QUE PARTICIPARÃO DO PROCESSO DE ESCOLHA DE DIRETOR E VICE-DIRETOR

SRE MUNICÍPIO COD. ESCOLA NOME DA ESCOLA
ARAÇUAI BERILO 023124 EE NOSSA SENHORA APARECIDA
ARAÇUAI BERILO 023183 EE RIBEIRAO DO ALTAR
ARAÇUAI BERILO 023191 EE SANTO ISIDORO
ARAÇUAI FRANCISCO BADARÓ 31024040 EE SAO SEBASTIAO
ARAÇUAI SALINAS 31082554 EE MANOEL PEDRO SILVA
CONSELHEIRO LAFAIETE PIRANGA 31194298 EE ANTONIO DE PAULA DIAS
DIAMANTINA CAPELINHA 31319376 EE BENTO ROCHA DE JESUS
DIAMANTINA MINAS NOVAS 31218421 EE JOAO FERNANDES DE AZEVEDO
DIAMANTINA SERRO 024988 EE PROFESSOR LEOPOLDO PEREIRA
GUANHÃES SABINÓPOLIS 330680 EE PROFESSORA MARGARET BARROSO PINTO
JANAÚBA JANAÚBA 31338699 EE JULIAO MENDES FERREIRA
JANUÁRIA MANGA 31062731 EE DE BREJO SAO CAETANO DO JAPURE
JANUÁRIA JANUÁRIA 31062421 EE PROFESSOR BATISTINHA
JANUÁRIA JANUÁRIA 31062464 EE ANTONIO CORREA E SILVA
JANUÁRIA JANUÁRIA 31062642 EE MONSENHOR FLORISVAL MONTALVAO
JANUÁRIA JANUÁRIA 31062651 EE LINDOLFO CARLOS FERREIRA
JANUÁRIA JANUÁRIA 31062707 EE FAUSTINO PACHECO
JANUÁRIA SÃO FRANCISCO 31063355 EE BARREIRA DOS INDIOS
JANUÁRIA SÃO FRANCISCO 31239411 EE DA FAZENDA PASSAGEM FUNDA
JANUÁRIA VARZELÂNDIA 31253481 EE DEUSANIA DE BRITO SALES
JANUÁRIA VARZELÂNDIA 31253511 EE GILBERTO ALVES COUTINHO
METROPOLITANA C SANTA LUZIA 31010642 EE PADRE JOAO DE SANTO ANTONIO
MONTES CLAROS CORAÇÃO DE JESUS 31079961 EE WENCESLAU RAMOS DA CRUZ
MONTES CLAROS SÃO JOÃO DA PONTE 31356735 EE LIODORA MARIA DA CONCEICAO
OURO PRETO MARIANA 31106364 EE MONSENHOR MORAIS
UBÁ PAULA CÂNDIDO 31181251 EE JOSE MAURILIO VALENTE
UBÁ TABULEIRO 31181692 EE MENELICK DE CARVALHO
UBÁ UBÁ 31182036 EE GOVERNADOR VALADARES

ANEXO II
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PROCESSO DE ESCOLHA DE DIRETOR E VICE-

DIRETOR DE ESCOLAS ESTADUAIS QUILOMBOLAS
AÇÕES PERÍODO DE REALIZAÇÃO

Realização de assembleia com a comunidade quilombola para composição da Comissão Organizadora de 06/05/2019 a 10/05/2019
Planejamento e organização do processo de escolha de diretor e vice-diretor pela Comissão Organizadora a partir de 06/05/2019
Divulgação das normas do processo na escola a partir de 06/05/2019
Inscrição de chapas de 15/05/2019 a 24/05/2019
Análise, deferimento ou indeferimento de chapas inscritas de 15/05/2019 a 04/06/2019
Realização de reuniõesno recinto escolar, com participação da comunidade quilombola, para divulgação das cha-
pas e apresentação do Plano de Gestão pelos candidatos ao cargo de diretor de 05/06/2019 a 12/06/2019

Mobilização da comunidade quilombola para a votação, mediante edital afixado na escola de 05/06/2019 a 11/06/2019
Votação 14/06/2019 - de 8h às 20h
Apuração dos votos e proclamação da chapa indicada 14/06/2019 - a partir de 20h
Inserção do resultado final da apuração, pelo coordenador da Comissão Organizadora, no sistema de 17/06/2019 a 19/06/2019

ANEXO III
TERMO DE COMPROMISSO DO DIRETOR E DO VICE-DIRETOR DE ESCOLA ESTADUALQUILOMBOLA

Eu,______________________________________________________, MaSP ___________________, nomeado(a)/designado(a) para exercer: ( ) 
o cargo em comissão de Diretor de Escola ou ( ) a função de vice-diretor da EE__________________________________________, município __
_______________________________, SRE______________________________,declaro, sob a minha fé de servidor público, comprometer-me a 
assumir as seguintes responsabilidades:

I. responder integralmente pela escola, exercendo em regime de dedicação exclusiva as funções de direção, mantendo-me permanentemente à frente 
da instituição, enquanto durar a investidura do cargo comissionado de Diretor de Escola;

II. no exercício da função gratificada de vice-diretor, responder pela escola, mantendo-me à frente da instituição em parceria com o diretor, excetu-
ando as restrições legais, enquanto durar a investidura na função;

III. no exercício da função gratificada de vice-diretor, substituir o diretor noafastamentotemporárioou na vacância do cargo, nos termos desta 
Resolução;

IV. praticar condutas probas, que levem em consideração os princípios que regem a administração pública com vistas a uma gestão eficiente e capaz 
de elevar a qualidade de ensino da escola;

V. representar oficialmente a escola, tornando-a aberta aos interesses da comunidade, estimulando o envolvimento dos estudantes, pais e/ou respon-
sáveis, professores e demais membros da equipe escolar por meio de uma gestão democrática, participativa e transparente, voltada para os resultados 
de aprendizagem dos estudantes;

VI. cumprir e fazer cumprir as legislações em vigor, portarias, resoluções, programas, projetos e orientações da Secretaria de Estado de Educação 
de Minas Gerais;

VII. desenvolver gestão escolar contemplando as dimensões: administrativa e financeira, de pessoas e pedagógica, na perspectiva da gestão demo-
crática, participativa e transparente voltada para os resultados de aprendizagem dos estudantes;

VIII. participar, integralmente, do curso de formação nas dimensões pedagógica, administrativo-financeira e de pessoas, que se dará imediatamente 
após a posse e das demais ações formativas ofertadas pela SEE;

IX. compromissos relativos à gestão pedagógica:

a) garantir o cumprimento do calendário escolar estabelecido conforme as diretrizes da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais;
b) zelar para que a escola ofereça serviços educacionais de qualidade;
c) assumir pleno compromisso na execução de plano de ação da unidade escolar, em prol da melhoria dos indicadores educacionais;
d) apoiar o desenvolvimento da avaliação pedagógica e tornar pública a evolução dos indicadores da unidade para toda a comunidade escolar;
e) acompanhar o desenvolvimento acadêmico dos estudantes e adotar medidas para elevar os níveis de proficiência dos discentes e sanar as dificul-
dades apontadas nas avaliações internas e externas;
f) incentivar a frequência e a permanência dos estudantes na unidade escolar, monitorar as ausências, implementando ações imediatas para a norma-
lização da frequência escolar, em conformidade com a legislação vigente;
g) lançar, tempestivamente, os dados da unidade escolar, no Sistema Mineiro de Administração Escolar (SIMADE), zelando pela fidedignidade das 
informações, de acordo com as normas da Secretaria, bem como adotar medidas para garantir o lançamento dos dados nos sistemas por parte dos 
demais servidores da escola, conforme calendário escolar;
h) garantir a legalidade, autenticidade e a regularidade do funcionamento da escola e da vida escolar dos estudantes;
i) promover a participação nas avaliações externas com vistas a garantir a presença de, no mínimo, 80% (oitenta por cento) dos estudantes;

X. compromissos relativos à gestão de pessoas:

a) estimular o desenvolvimento profissional dos professores e demais servidores em sua formação e qualificação, possibilitando, sempre que possível, 
a participação dos mesmos nos processos de formação continuada e qualificação, observando as normas;
b) organizar o quadro de pessoal e controlar a frequência dos servidores;
c) manter atualizados os registros da vida funcional do servidor em meios físicos e nos sistemas;
d) conduzir a Avaliação de Desempenho da equipe da escola.

XI. compromissos relativos à gestão administrativa e financeira:

a) prestar contas das ações realizadas durante o período em que exercer a direção da escola e a presidência da Caixa Escolar, observando as legisla-
ções e normas que regulamentam a execução administrativa e financeira da escola;
b) realizar o preenchimento das informações obrigatórias das fichas cadastrais de todos os estudantes da unidade escolar no SIMADE, revisando 
constantemente oendereço residencial e a necessidade de provimento de transporte escolar para cada estudante, sinalizando omodal utilizado;
c) acompanhar, constantemente, o consumo eficiente dos recursos de energia elétrica, água, telefonia e demais insumos utilizados na unidade 
escolar;
d) garantir a boa gestão da alimentação escolar, no que diz respeito à aquisição, à conservação de gêneros alimentícios e à aplicação das orientações 
da Secretaria;
e) comunicar à Superintendência Regional de Ensino (SRE) a necessidade de intervenção na rede física da escola e realizar, quando autorizado pela 
SRE, serviços de manutenção da infraestrutura, para garantir boas condições dos espaços escolares;
f) zelar pela manutenção dos bens patrimoniais, do prédio e mobiliário escolar, prezando pela preservação e recuperação, quando necessário;
g) assegurar a regularidade do funcionamento da Caixa Escolar, responsabilizando-me por todos os atos praticados na gestão da escola;
h) manter regular a situação fiscal da Caixa Escolar nas receitas federal, estadual e municipal;
i) fornecer, com fidedignidade, os dados solicitados pela Secretaria, em meios físicos e nos sistemas, observando os prazos estabelecidos.

Reconheço que o descumprimento dos deveres especificados neste instrumento, bem como de toda e qualquer norma inerente à boa administração da 
unidade escolar a ser por mim gerida, ensejará a aplicação das medidas administrativas cabíveis, nos termos do Art. 49 desta Resolução.
__________________________________________________________________
Local e data SRE

_______________________________ __________________________________
Assinatura por extenso MaSP

Testemunhas:
___________________________________________________________________
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